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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A direção da Faculdade de Medicina de Jundiaí, autarquia municipal, encaminha a este Conselho, pelos Of. FMJ - 199/2005 e Of. FMJ-244/2005, datados, respectivamente, em 05/08/2005 e em 26/09/2005, para a devida apreciação, o novo texto do seu Regimento e as alterações efetuadas no currículo pleno do curso de Medicina (fls. 1038 e 1110).

O novo texto regimental, encaminhado, foi aprovado por unanimidade pela Congregação, em reunião ordinária, realizada aos 14 de maio de 2005, conforme cópia da respectiva ata juntada aos autos.

Segundo ofício encaminhatório, a presente proposta traz alterações profundas no texto regimental, visando sua atualização, dotando a Instituição de um instrumento adequado à condução de suas atividades didáticas, assistenciais e de pesquisa, tanto nos cursos de graduação e especialização como nos de pós-graduação, que vierem a ser criados.

1.2 APRECIAÇÃO

A Faculdade de Medicina de Jundiaí teve seu recredenciamento autorizado pelo Parecer CEE nº 89/2003, por cinco anos.

Atualmente ministra os cursos de Medicina, cuja renovação de reconhecimento foi autorizada pelo Parecer CEE nº 279/2001, por 5 anos, e de Enfermagem, autorizado a funcionar pelo Parecer CEE nº 251/2003.

A proposta encaminhada refere-se à apresentação de novo texto do Regimento e às alterações na estrutura curricular do curso de Medicina

Proposta de Novo Regimento

O Regimento em vigor foi aprovado pelo Parecer CEE nº 10/2001. 

Pela presente proposta, a Instituição apresenta seu novo texto regimental, anexado de fls. 1041 a 1078 e após as diligências da AT de fls. 1084 a 1111 e fls. 1113, com oito títulos, desdobrados em capítulos e seções, mais os anexos, referentes: ao organograma funcional, aos currículos plenos dos cursos ministrados e às vagas dos cursos de graduação. 

São os seguintes os títulos apresentados:

· Título I – Da Faculdade e seus Fins

· Título II – Da Estrutura Organizacional

· Título III – Do Ensino e da Pesquisa

· Título IV – Do Calendário Escolar 

· Título V – Da Comunidade Escolar

· Título VI – Do Regime Disciplinar

· Título VII – Dos Diplomas e Certificados 

· Título VIII – Das Disposições Finais

Esta parte básica do Regimento é composta por 167 artigos. 

O artigo 1º estabelece que as atividades da Faculdade nos planos didático, pedagógico, científico, administrativo e disciplinar são normatizadas no presente Regimento.

O artigo 2º cita os atos legais de criação e reconhecimento da Instituição e os artigos 3º e 4º definem a missão e os fins da Faculdade. 

A estrutura organizacional da Faculdade, com organograma apresentado no Anexo I, está descrita nos artigos 5º ao 72, que versam sobre:

· Administração geral, com os seguintes órgãos executivos: Diretoria, Vice-Diretoria, Coordenações de Curso, Coordenação de Pós-Graduação e Pesquisa, Secretaria Executiva - artigos 6º ao 28. A Diretoria é constituída pelo diretor e vice-diretor, nomeados pelo prefeito municipal e escolhidos de listas tríplices, elaboradas pela Congregação, com mandato de 4 anos, permitida uma recondução, nos termos da legislação vigente do CEE. As funções, formas de escolha e nomeação do diretor e do vice-diretor são especificadas nos artigos 7º ao 11. A composição e atribuições dos demais órgãos são descritas nos artigos 12 ao 28.

· Órgãos colegiados, que têm por atribuição deliberar e normatizar as atividades administrativas e a política institucional de ensino da Faculdade, são constituídos pela: Congregação, Conselho Técnico-administrativo e Departamentos – artigos 29 ao 49. Com referência à Congregação, os artigos 38 a 40 especificam sua composição, competências e funcionamento, sendo contemplados nos §§ 2º e 3º do artigo 38 a representação, respectivamente, da sociedade civil e do corpo discente e, no § 5º, a participação de, no mínimo, 70% dos docentes nos assentos desse colegiado. A constituição, atribuições e funcionamento do conselho técnico-administrativo e dos departamentos encontram-se normatizados nos artigos 41 a 49.

· Órgãos de apoio técnico, responsáveis pelo suporte e apoio às atividades da Faculdade, compostos pelas comissões de apoio técnico: à graduação, à pós-graduação, à pesquisa; comissão permanente de avaliação institucional; comissão de apoio ao estudante; comissão de ética; comissão de finanças e recursos humanos; comissão de bolsas e prêmios; assessorias (pedagógica, de informática, jurídica, financeira e contábil, de comunicação e imprensa); Biblioteca – órgãos esses descritos nos artigos 50 ao 72;

· Órgãos de ensino e assistência à saúde, contemplados no organograma apresentado (fls. 1072).

Os artigos 73 a 79 versam sobre os recursos financeiros, materiais e patrimoniais da Instituição, enquanto a matéria referente à solicitação de reconsideração às decisões administrativas é tratada nos artigos 80 ao 82.

Os artigos 83 a 116 referem-se ao ensino propriamente dito, desenvolvido através dos cursos de: Graduação, Medicina e Enfermagem, Residência Médica e pós-graduação lato sensu, sendo previstos cursos de pós-graduação strito sensu, de acordo com a legislação vigente. Nesse capítulo são tratados os seguintes temas: matrícula, trancamento e cancelamento de matrícula, transferências, regime de dependências, avaliação da aprendizagem, aproveitamento escolar, compensação de ausência às aulas e revisão de notas, provas e exames finais, merecendo destaque:

· sobre matrícula, o artigo 90, § 1º, que estabelece que o aluno reprovado em disciplinas que ultrapassem 10% da carga horária anual da respectiva série está impedido de efetuar matrícula na série subseqüente, podendo requerer matrícula para a mesma série, sendo dispensado das disciplinas em que foi aprovado. 

· sobre a avaliação da aprendizagem, o artigo 107, que diz que a avaliação é realizada em cada disciplina abrangendo todos os aspectos de aproveitamento, mediante procedimentos específicos, conforme as atividades curriculares, cujos resultados são expressos em graus numéricos de zero a dez, com intervalos de uma casa decimal. O § 2º desse artigo relata que as avaliações são realizadas através de provas escritas e/ou orais e trabalhos de conclusão de curso previstos no projeto pedagógico do curso e nos planos de ensino.

· Sobre freqüência e aproveitamento: o artigo 109 estabelece, respectivamente, nos §§ 2º e 4º, que o aluno com freqüência igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) e que obtiver nota final mínima de 7 (sete) na disciplina é considerado aprovado e o aluno com freqüência igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) e que obtiver nota igual ou superior a quatro e inferior a sete tem direito a fazer o exame final. 

A atividade de pesquisa científica abrange a iniciação científica, a atividade de monitoria, o fundo de apoio à pesquisa e o comitê de ética e pesquisa, descritos nos artigos 118 a 121, enquanto os objetivos das atividades de extensão acadêmica são definidos nos artigos 122 e 123.

As atividades escolares são desenvolvidas de acordo com o calendário escolar, dividido em dois períodos semestrais, compreendendo, no mínimo, 200 dias letivos, nos termos da legislação vigente, conforme rezam os artigos 124 e 125.

Os artigos 126 a 155 versam sobre a comunidade acadêmica, constituída pelos corpos docente, discente e técnico-administrativo. O capítulo referente ao corpo docente dispõe sobre atribuições, categorias, forma de ingresso e progressão na carreira, direitos, deveres, títulos honoríficos, desligamentos e aposentadorias dos professores. O capítulo referente ao corpo discente trata de sua participação nos órgãos colegiados, direitos, deveres e representação. O corpo técnico-administrativo é examinado nos artigos 152 e 153. O artigo 154 estabelece que a admissão de pessoal docente e técnico-administrativo é realizada por concurso público, condicionada à disponibilidade de recursos financeiros e previsão orçamentária, de acordo com a existência de vaga no quadro de pessoal efetivo, estabelecido por lei municipal, obedecendo às normas do Estatuto do Funcionalismo Público Municipal e deste Regimento, sendo que o artigo 155 especifica as condições de inscrição, admissão e progressão funcional do corpo docente.

Com a adoção da aposentadoria compulsória (art. 144 e parágrafos) a Instituição corre o risco de perder docentes de alto nível e com idade superior aos 70 anos e caso tenha interesse poderá, a exemplo de outras instituições, contornar esse problema convidando esses docentes para participarem de trabalho voluntário.

Os artigos 156 a 160 versam sobre o regime disciplinar discente e sobre as penalidades aplicáveis à comunidade acadêmica.

Os artigos 161 a 163 dispõem sobre a concessão de diplomas e certificados e os artigos 164 a 167 fixam as disposições finais.

Quatro anexos acompanham o Regimento, relacionando:

· Anexo I – organograma funcional – fls. 1071;

· Anexo II – currículo pleno do curso de Medicina – fls. 1073;

· Anexo III – currículo pleno do curso de Enfermagem – fls. 1076;

· Anexo IV – vagas dos cursos de graduação - fls. 1077.

O Regimento apresentado prevê, nos artigos abaixo relacionados, o atendimento às atuais normas para o ensino superior:

1. artigo 12 – articulação da proposta pedagógica da Instituição – LDB, art. 12-I;

2. artigo 38, inciso IX e § 5º - gestão democrática e representatividade de 70% do corpo docente nos órgãos colegiados acadêmicos – LDB, art. 56;

3. artigo 89 – acesso aos cursos de graduação mediante processo seletivo – LDB, art. 44-II;

4. artigos 102 e 103 – transferência de alunos regulares – LDB, art. 49;

5. artigo 109, § 4º – freqüência mínima obrigatória de 75% - LDB, art. 47-§ 3º, e Ind. CEE nº 02/98;

6. artigo 125 – duzentos dias de trabalho acadêmico efetivo, dividido em dois períodos semestrais – LDB, art. 47, e Ind. CEE nº 02/98;

7. artigo 15 – admissão de docentes mediante processo seletivo de títulos e provas – LDB, art. 67-I.

Proposta de Alteração na Estrutura Curricular do Curso de Medicina

A estrutura curricular vigente do curso de Medicina foi aprovada pelo Parecer CEE º 53/03, com uma carga horária de 9.252 horas

A proposta encaminhada consiste (fls. 1110):

· alteração da carga horária da disciplina ‘Imunologia’, do 2º ano, de 72 para 136 horas, permitindo que haja integração com outras disciplinas do curso de graduação médica, ampliando os horizontes dos alunos nessa importante área do conhecimento;

· Alteração de denominação das seguintes disciplinas do Departamento de Saúde Coletiva:

· Epidemiologia I para BIOESTATÍSTICA;

· Epidemiologia II para EPIDEMIOLOGIA;

· S. Ambiental e no Trabalho I para METODOLOGIA CIENTÍFICA;

· S. Ambiental e no Trabalho II para SAÚDE AMBIENTAL;

· S. Ambiental e no Trabalho III para medicina do trabalho.

· As disciplinas MEDICINA DO TRABALHO e SAÚDE E SOCIEDADE, serão remanejadas, respectivamente, para o 3º ano e para o 2º ano. 

A estrutura curricular com as alterações propostas encontra-se anexada às fls. 1111 dos autos, passando o curso a ter uma carga horária total de 10.944 horas e estão contemplados pela Deliberação CEE N° 29/2003 e portanto entraram em vigor ex ofício.

As alterações encaminhadas pela Faculdade de Medicina de Jundiaí, relativas à aprovação do novo Regimento e das alterações curriculares do curso de Medicina apresentam as condições necessárias para sua aprovação.

2 CONCLUSÃO

Aprova-se o novo regimento proposto pela Faculdade de Medicina de Jundiaí, autarquia municipal, nos termos descritos na apreciação do presente parecer.

A Instituição deverá enviar a este Conselho 3 (três) exemplares do Regimento, ora aprovado, para a devida rubrica.



São Paulo, 8 de novembro de 2005.




a) Cons Fábio Kalil Fares Saba






Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Amarílis Simões Serra Sério, Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Junior, Fábio Kalil Fares Saba, Farid Carvalho Mauad, José Rubens Lima Jardilino Leila Rentroia Iannone, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 23 de novembro de 2005.
a) Consº Angelo Luiz Cortelazzo
Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 30 de novembro de 2005.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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